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Resumo: As mudanças na realidade internacional dos últimos cinco anos e o fim da era dos 
governos progressistas na América do Sul acentuam a percepção de que a estratégia de inserção 
internacional adotada durante o governo Lula da Silva não mais serve para o momento atual. A 
extinção da fase do “boom” das commodities e o declínio na presença internacional do Brasil nos 
anos do governo Dilma confirmavam o enfrentamento de desafios e as dificuldades para a 
manutenção da assertividade do governo anterior. Com o impeachment da presidente Dilma, 
apostava-se para uma reconfiguração das iniciativas de inserção internacional do Brasil, talvez com 
uma retomada da ênfase a parcerias tradicionais e o declínio da identidade sul-sul do país. Após 
mais de uma ano de governo Temer, contudo, percebe-se a falta de uma orientação internacional 
bem definida, com ações erráticas e contraditórias em várias direções. Parece faltar uma ênfase ou 
uma aposta clara. Em suma, o artigo busca analisar o momento atual da política externa brasileira, 
em um cenário de mudança e de rearranjo de forças no cenário político doméstico e regional e que 
exige reflexão cuidadosa sobre os melhores caminhos a seguir. Afinal, o que efetivamente mudou na 
política externa do governo Michel Temer e como poderíamos caracterizar as estratégias de inserção 


internacional conduzidas nos últimos tempos? 


Introdução 


Tendo assumido ainda interinamente o comando do governo em maio de 2016, Michel 
Temer indicou José Serra, tradicional político do PSDB e candidato derrotado às eleições 
presidenciais em 2002, como ministro das Relações Exteriores. A indicação praticamente não tinha 
precedentes, nem tanto pelo fato de ser um político absolutamente estranho aos quadros 
diplomáticos profissionais, pois isso já tinha ocorrido em outros momentos, mas principalmente por 
ser um virtual candidato à Presidência da República nas eleições de 2018 e por enxergar o comando 
do Itamaraty como oportunidade para consolidar sua candidatura e elevar sua visibilidade. 

É verdade que Serra já tivera um momento de expressão internacional durante o segundo 
governo Fernando Henrique Cardoso, quando, na condição de Ministro da Saúde, comandou o 
pleito brasileiro em favor licenciamento compulsório de fármacos na Conferência Ministerial da 
OMC em Doha (2001), articulando-se com Índia e África do Sul. A gestão bem sucedida no tema 
dos medicamentos foi devidamente usada na campanha presidencial do ano seguinte. 


Já no seu discurso de posse, em maio de 2016, o chanceler elencou um conjunto de 
diretrizes que orientariam a nova política externa do país. Na primeira diretriz, Serra afirma que 

A diplomacia voltará a refletir de modo transparente e intransigente os legítimos valores 

da sociedade brasileira e os interesses de sua economia, a serviço do Brasil como um todo 

e não mais das conveniências e preferências ideológicas de um partido político e de seus 


aliados no exterior. A nossa política externa será regida pelos valores do Estado e da 
nação, não do governo e jamais de um partido ! 


Chama a atenção a referência a uma política externa não partidária, justamente no momento 
em que a chancelaria brasileira passou a ser comandada por um político com clara coloração 
partidária e explícitas pretensões políticas. O próprio empenho em marcar uma diferença em relação 
às orientações de política externa dos governos do PT já demonstrava uma opção ideológica. Na 
verdade, ao contrário do que defendia José Serra, não é possível falar em política externa sem 
ideologias. São elas que contribuem para dar conteúdo e sentido ao que costuma ser caracterizado 
como “interesse nacional". Ainda que a formulação e execução das estratégias de inserção 
internacional do país não sejam necessariamente caudatárias de um cálculo político-partidário 
estrito, fatalmente haverá algum componente ideológico nas visões de mundo assumidas, o que, 
naturalmente, não chega ser um problema. 

Durante boa fase da era republicana, a política externa brasileira viu-se dividida em dois 


paradigmas principais: o americanismo e o globalismo (PINHEIRO, 2004), cada qual revelando 
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estratégias próprias para a inserção internacional do Brasil, mas sempre em nome da promoção do 
desenvolvimento nacional (não obstante seus distintos significados ao longo do tempo). Em ambos 
os paradigmas sempre estiveram presentes considerações de cunho ideológico na percepção das 
ameaças e dos melhores caminhos para a busca do interesse brasileiro no plano internacional. 

Nas últimas três décadas, esses paradigmas clássicos foram reinterpretados para ajustar-se a 
novas realidades domésticas e sistêmicas. De um lado, os americanistas do passado adotaram um 
discurso liberal mais amplo, convergente com os regimes internacionais e a busca por uma inserção 
competitiva na economia global. De outro, os universalistas redefiniram contornos nacionalistas, 
enfatizando a lógica da autonomia. 

A busca pelo desenvolvimento, em suas múltiplas concepções, continua a ser o discurso 
legitimador da política externa contemporânea, e acaba por recair inevitavelmente em considerações 
de cunho ideológico sobre a melhor estratégia a ser seguida. Cumpre "reconhecer que a ideologia 
existente, fundamental para impregnar a atuação diplomática de valores, princípios e sentido de 
futuro, não exclui a manutenção do pragmatismo como traço inequívoco da atuação internacional 
do país” (VELASCO JÚNIOR, 2011, p. 119). 

Durante o governo Lula da Silva, por exemplo, "a retomada de uma política 
desenvolvimentista ativa (...), claramente comprometida com a remoção da barreira norte-sul e com 
a promoção de uma globalização justa e inclusiva, conjuga ideias, ou certo idealismo, com 
iniciativas práticas promotoras dos interesses nacionais”. (VELASCO JÚNIOR, 2011, p. 119) 

Aliás, apesar da profunda polarização política percebida no país desde as eleições de 2014 e 
de seu acirramento com o impeachment da presidente Dilma Rousseff em 2016, a política externa 
não se submete a uma lógica binária e reducionista de direita versus esquerda. A política por trás da 
diplomacia brasileira é mais complexa e revela um recorte muitas vezes transversal na lógica 
partidária tradicional. Para Matias Spektor (2016), a divisão se dá entre nacionalismo conservador e 


cosmopolitismo progressista: 


O nacionalismo conservador encontra expressão nos partidos nanicos do baixo clero, no 
DEM, em grupos do PMDB, do PSDB e até mesmo em setores influentes do PT. Essa é a 
turma mercantilista em temas comerciais e ufanista nos valores. É quem prefere menos 
compromissos internacionais e mais protecionismo. É quem luta contra qualquer tipo de 
norma internacional capaz de limitar a autonomia do governo de plantão. É quem vê nas 
potências estrangeiras um interesse constante em manter o Brasil enquistado em seu atraso. 


O cosmopolitismo progressista também tem expoentes no petismo, mas tem mais força no 
PV, no PSOL e, à direita, em boa parte do tucanato. Aqui a concepção de mundo é 
internacionalista: as relações exteriores são concebidas como instrumento para combater o 
próprio atraso e o que resta de entulho autoritário. A prioridade desta turma é adequar o 
Brasil às principais normas internacionais de cunho modernizante, mesmo quando tais 
compromissos limitem a autonomia dos governantes. 


Miriam Saraiva (2010) segue lógica parecida para entender as dicotomias existentes entre os 
formuladores e operadores de política externa brasileira, contrapondo institucionalistas pragmáticos 


e autonomistas: 


Os institucionalistas pragmáticos são favoráveis a um processo de “liberalização condi- 
cionada” e no espectro partidário encontram identidade principalmente no PSDB mas 
também DEM. Sem abrir mão das visões de mundo da política externa brasileira de 
autonomia, universalismo e destino de grandeza, os institucionalistas pragmáticos 
priorizam o apoio do Brasil aos regimes internacionais em vigência, desde uma estratégica 
pragmática. 

Em termos econômicos os autonomistas são mais ligados à perspectiva desenvolvimentista 
e, em termos políticos, são ligados a grupos mais nacionalistas que, embora não sejam 
originários do PT, estabeleceram uma interação importante com o governo do presidente 
Lula. Diferentemente dos institucionalistas pragmáticos, dão maior destaque para as 
crenças sobre a autonomia, o universalismo e, acima de tudo, o fortalecimento da presença 
brasileira na política internacional. 


A ideia de continuidade permeia a política externa brasileira ao longo do tempo. Essa 
tendência à continuidade é nutrida pelo discurso político, pelo Ministério de Relações Exteriores, 
assim como por certas crenças que tiveram um papel importante no desenvolvimento da política 
externa do país nos últimos cem anos, a saber: autonomia, universalismo e a ideia de que ao Brasil 
pertence um destino grandioso no que tange a política internacional. 

Essas crenças perpassam a sociedade em termos gerais, assim como podem ser identificadas 
na corporação diplomática, tendo em vista a forte presença do Itamaraty no arranjo institucional de 
política exterior. De maneira geral, a defesa da ideia de continuidade tem um peso muito forte no 
Ministério de Relações Exteriores (SARAIVA, 2013), mas mudanças e ajustes existem ao longo do 
tempo, embora possam apresentar graus e profundidades variados. Para entender a lógica da política 
externa do governo Michel Temer e das alterações promovidas para além da retórica da 


desideologização, cumpre reconhecer as bases da política externa desenvolvida na década anterior. 


A Política Externa dos governos Lula e Dilma 





Como sugerem Vigevani e Cepaluni (2007), o governo Lula introduziu ajustes e algumas 
mudanças na política externa brasileira, sem alterar os objetivos e direcionamento desta com relação 
ao governo anterior, priorizando uma atualização de escopo e de ênfase para maximizar a 
autonomia do país. Os autores colocam que, na classificação de Hermann (1990), ocorreram 
“mudanças de ênfases e de tonalidade em sua política externa (ajustes), buscando novas formas de 
inserção internacional para o país (mudanças de programa)” (VIGEVANI E CEPALUNI, 2007, p. 
282). 

Com a ascensão de Lula da Silva à presidência, a corrente mais nacionalista da diplomacia 


brasileira, os autonomistas, ganhou espaço no Itamaraty. Em paralelo à corrente autonomista na 


elaboração da política externa, desenvolveu-se um grupo de caráter mais ideológico e com poucos 
vínculos históricos com a diplomacia. Este consistia de intelectuais do Partido dos Trabalhadores 
(PT) e do meio acadêmico, que durante o governo de Lula estabeleceram um diálogo importante 
com o Itamaraty. Este grupo contava com uma visão mais difusa, originalmente voltada para o 
processo de integração sul-americana. 

Foi com o apoio desses dois grupos, e com participação ativa do presidente da república, que 
se desenvolveu a política externa do Brasil nos governos de Lula, com uma visão de mundo e da 
posição do Brasil diferente. Assim, buscou-se mudar a inserção do país no âmbito internacional, 
embora as metas permanecessem as mesmas: crescimento econômico e desenvolvimento do país. 
Contudo, as mudanças na abordagem da política externa do Brasil com o novo governo não se 
deram de uma vez, mas sim de maneira gradual e progressiva ao longo dos dois mandatos 
(SARAIVA, 2013). 

Assim, a diplomacia do governo Lula pode ser caracterizada pelo reforço das crenças de 
autonomia e universalismo, enquanto a liderança regional e a ascensão a uma posição de potência 
global foram objetivos prioritários do governo (SARAIVA, 2013). A preferência pelo 
multilateralismo para lidar com questões de interesse global, uma tradição da diplomacia brasileira, 
foi um ponto fundamental da política externa deste governo. 

Desse modo, como coloca Velasco Junior (2011), o país assume “uma identidade ao mesmo 
tempo reivindicatória e reformista”, o que é de extrema importância para gerar avanços em temas 
estimados pelos países em desenvolvimento e para reduzir as assimetrias internacionais. Vale 
ressaltar que o governo Lula encontrava um cenário internacional favorável, de ordem global 
fragmentada e marcado pelo pluralismo de ideias e comportamentos (SARAIVA, 2013). 

No início de seu governo, a presidente Dilma Rousseff indicou o intuito de dar continuidade 
à política externa do governo anterior. Os autonomistas continuaram ocupando os espaços 
principais dentro do Itamaraty, tendo sido preservada também a participação de outras agências de 
governo envolvidas na política externa desde a gestão Lula da Silva. Nada parecia indicar grandes 
alterações nos rumos do processo decisório relativo à inserção internacional do país. Segundo 
Spektor (2014), a diplomacia de Dilma Rousseff não teria tido uma “distinção conceitual” da 
política do presidente Lula. 

Um análise mais cuidadosa revela, contudo, que a diplomacia presidencial e o papel da 
presidência como agenda setting, características da gestão anterior, foram largamente esvaziados no 
curso do governo Rousseff. A presidente, confrontada com um cenário de crescente instabilidade 


doméstica, acabou por privilegiar temas de agenda interna, desinteressando-se por questões 


internacionais que não resultassem em dividendos diretos ou imediatos. De certa forma, perdeu-se 
de vista que a política externa possui especificidades que dizem respeito a seu tempo, 
caracterizando-se por um horizonte de longo prazo, com iniciativas que apresentam comumente 
ganhos difusos ou simbólicos. 

O diálogo e a confiança existente entre a presidente e o Itamaraty, premissas básicas da 
gestão anterior, foram se perdendo ao longo do tempo, resultando numa sucessão de três 
chanceleres em pouco mais de cinco anos de governo. A perda de espaço da chancelaria e a 
descentralização entre diversas agências nas decisões sobre questões externas, bem como a falta de 
engajamento e interesse pessoal da presidente, foram determinantes para o declínio percebido nas 
iniciativas internacionais do país. 

"A diplomacia do Itamaraty, defensora de uma política externa com ganhos progressivos 
através de maior participação em temas da política global, teve reduzida sua influência” (SARAIVA 
e VELASCO, 2016). Segundo Veiga e Rios (2011), questões econômicas de curto prazo teriam 
voltado a ocupar um papel central na política externa em detrimento de ações políticas de projeção 
internacional e de um comportamento estratégico mais geral. 

Vale notar que o encolhimento e sucateamento percebido no Itamaraty desagradou não 
apenas aos diplomatas partidários do institucionalismo pragmático, perspectiva predominante 
durante os governos de FHC, mas também aos autonomistas que tiveram seu apogeu com o governo 
Lula e defendiam uma posição mais proativa e propositiva na agenda internacional. Então, embora 
as mesmas estratégias e visões de mundo tenham seguido formalmente em vigor, assim como os 
policymakers da política externa, o Brasil foi perdendo protagonismo tanto na política global quanto 
na esfera regional, e seus movimentos assumiram um caráter reativo (SARAIVA e VELASCO, 
2016). 

Urge reconhecer, outrossim, o acúmulo de constrangimentos domésticos e internacionais a 
partir do final do primeiro governo Rousseff, que ajudaram a esvaziar a outrora vistosa presença 
internacional do país. De fato, a progressiva superação da crise econômica pelas potências 
consolidadas acabou por reduzir os espaços de atuação dos países emergentes tanto no interior do 
G20 Financeiro, quanto em outros foros e agendas internacionais, dificultando o avanço de agenda 
revisionista na política global. O fim do "boom das commodities" e a redução no ritmo de 
crescimento da economia chinesa tiveram impactos negativos na política comercial brasileira. 

Em 2015, as medidas de reestruturação econômica adotadas resultaram numa acentuada 
queda do PIB, situação agravada pelo desajuste fiscal e por inflação que extrapolava o teto da meta. 


Em paralelo, o avanço do maior escândalo de corrupção da história do país, com o envolvimento de 


parlamentares de legendas diversas, inclusive quadros destacados do partido governista, afetou 
muito diretamente a ordem institucional e prejudicou a atuação da Petrobras e de grandes 


empreiteiras do país. 


A ruptura da coalizão de governo no Congresso, o desconsolo das forças políticas que 
haviam perdido a corrida eleitoral por diferença pequena de votos, a crise econômica e os 
processos contra empreiteiras -que haviam sido um instrumento importante da política 
externa de Lula e ainda ocupavam um espaço relevante na política de Dilma Rousseff para 
a região- abriram brechas para maior politização da política externa?. (SARAIVA e 
VELASCO, 2016, p. 307) 


Tendo em vista os fatores indicados, não é difícil perceber um declínio na presença 
internacional do Brasil ao longo do governo Dilma Rousseff (CERVO e LESSA, 2014), não 
obstante a manutenção das mesmas bases conceituais do governo anterior, sobretudo o 


compromisso com a lógica sul-sul, a autonomia e a ênfase num desenvolvimentismo ativo. 


A Política Externa de Temer: autonomia pela inércia 





Sendo a política externa uma política pública como qualquer outra, ela está igualmente 
submetida ao equilíbrio e embate de forças que definem o jogo político democrático, ainda que 
combinando atores internos e externos. Nesse sentido, na esteira do impeachment da presidente 
Dilma Rousseff, parece natural ter havido um empenho do novo governo, especialmente na retórica, 
para desde logo marcar diferenças em face da orientação diplomática dos trezes anos de governo do 
Partido dos Trabalhadores (PT). Ainda mais considerando-se que a velha e ambiciosa estratégia da 
"autonomia pela diversificação" do governo Lula (VIGEVANI e CEPALUNI, 2007) mostrava-se 
exaurida e incompatível com o novo cenário doméstico e internacional. Nas palavras de Matias 
Spektor (2016), "a estratégia internacional dos últimos anos, com seus êxitos e fracassos, encontra- 
se esgotada. (...) O governo encerrado ontem deixou uma doutrina de política externa ambiciosa, 
porém caduca”. 

O momento de mudança e de rearranjo de forças no cenário político doméstico e regional e 
exigia reflexão cuidadosa sobre os melhores caminhos a seguir. Simplesmente reverter as práticas e 
iniciativas adotadas nos governos anteriores em nome de uma desideologização da política externa 


era algo inexequível em termos práticos. Segundo o próprio Matias Spektor (2016), os ajustes não 





2 Politização da política externa é aqui entendido como a incorporação dos temas de política externa na arena de debate 
político a partir de pontos de vista e preferências divergentes. Lideranças da oposição, por exemplo, tacharam a política 
externa de Rousseff de “ideológica” ou “partidarizada” e apontaram a América do Sul e Cuba como principais áreas de 
desacertos por parte do governo 
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seriam fáceis, pois “não há consenso sobre o que fazer, nem recursos disponíveis para grandes 
empreitadas. A tendência da comunidade responsável por pensar o lugar do Brasil no mundo, nos 
setores público e privado, é manter-se escorada nos velhos paradigmas.” 

Agora, ao cabo de mais de 14 meses de governo Temer, já é possível fazer uma avaliação da 
orientação externa assumida pelo país nas chancelarias de José Serra e Aluísio Nunes. Este artigo 
defende a ideia de que apesar das tentativas retóricas de estabelecer diferenças com as gestões 
anteriores, houve apenas alguns ajustes (HERMANN, 1990), com mudanças de ênfase em 
determinadas esferas, especialmente na América do Sul, mas a essência das iniciativas pretéritas 
foram mantidas, contrariando inclusive algumas previsões precipitadas que apontavam para um 
realinhamento junto às potências do norte e um afastamento da lógica sul-sul, com possíveis 
reflexos em foros como o BRICS e no diálogo com países de regiões como a África. 

Charles Hermann (1990) entende que é comum a existência de mudanças em política 
externa em contextos de ruptura e transição na política doméstica. Ora, o impeachment da 
presidente Dilma Rousseff e a ascensão do vice-presidente Michel Temer ao poder, em um contexto 
de profunda incerteza institucional e de extremada polarização político-partidária, parece ser 
cenário suficiente para justificar uma reviravolta nas estratégias de inserção internacional do país. O 
autor afirma que “competing political leaders and theirs supporters use a foreign policy position to 
differentiate themselves from opponents. If those out of power succedd, then the foregin policy 
changes”. (HERMANN, 1990, p. 7). 

Vale lembrar que já nas eleições presidenciais de 2014, o candidato opositor Aécio Neves 
fez críticas sobre as relações do Brasil com Cuba, supostamente conduzidos a partir de uma 
afinidade ideológica que teria levado inclusive à concessão de generosos financiamentos por parte 
do BNDES para obras de infraestrutura naquele país. 

As mudanças mais visíveis na política externa de Temer dizem respeito às relações do Brasil 
com o entorno regional mais imediato e ao modo como é percebida a integração com os vizinhos. O 
ministro José Serra, por exemplo, fez um chamamento para o fortalecimento do Mercosul, "antes de 
mais nada, quanto ao próprio livre-comércio entre seus países membros”. As palavras do chanceler 
indicavam a priorização da dimensão comercial do bloco, em moldes semelhantes aos promovidos à 
época do regionalismo aberto dos anos 1990. O embaixador Rubens Barbosa, diplomata 


amplamente identificado com os quadros do PSDB, chegou a afirmar em entrevista à revista Istoé 
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publicada em 01/09/2016 que "desde 2003, os governos do Brasil, da Venezuela e da Argentina 
procuraram dar ênfase maior ao Mercosul social e político, deixando de lado as negociações 
comerciais. O resultado foi a total paralisia do bloco”. é 

Para além dos exercícios de integração regional, também perceberam-se mudanças no 
padrão de relacionamento do Brasil com alguns vizinhos, sobretudo os países ditos bolivarianos. 
Nota dura foi emitida contra países vizinhos que contestaram a legalidade do afastamento, ainda 
provisório à época, da presidente Dilma. O comunicado oficial dizia que os países bolivarianos "se 
permitem opinar e propagar falsidades sobre o processo político interno no Brasil”. Contra as 
declarações do Secretário-Geral da UNASUL Emesto Samper, que chegou a cogitar a possibilidade 
de acionamento da cláusula democrática contra o Brasil na esteira do afastamento da presidente 
Dilma Rousseff, o Itamaraty afirmou que "tais juízos e interpretações do Secretário-Geral são 
incompatíveis com as funções que exerce e com o mandato que recebeu”. Na visão de Matias 
Spektor, "Serra está usando chumbo grosso porque quer marcar posição de força no novo governo 
e, para isso, precisa sinalizar uma ruptura profunda com o governo Dilma”? 

Nesse âmbito, o Brasil parecia estar se afastando da sua postura tradicional no espaço 
regional sul-americano, comumente cautelosa e distante de atritos ou declarações de força 
desnecessários que possam alimentar a imagem, ainda comum no imaginário regional, de um Brasil 
imperialista. No caso específico da Venezuela, a instabilidade política crescente desde 2013 e a 
continuada deterioração da situação sócio-econômica criaram ambiente propício para a perda de 
popularidade e o avanço das manifestações contra o governo de Nicolás Maduro, respondidas em 
geral com violência e até mesmo prisões arbitrárias. O novo governo brasileiro mostrou-se disposto 
a elevar o tom das condenações em comparação com a prudência e até mesmo certa tolerância 
reveladas pelo governo anterior. Já na posse, o chanceler afirmava que "estaremos atentos à defesa 
da democracia, das liberdades e dos direitos humanos em qualquer país, em qualquer regime 
político, em consonância com as obrigações assumidas em tratados internacionais e também 


em respeito ao princípio de não-ingerência”. Foram marcantes, por exemplo, o empenho brasileiro 


> Entrevista na Istoé, de 01 de setembro de 2016. Disponível em: <http://istoe.com .br/“a-diplomacia-brasileira-voltara- 
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em suspender a Venezuela do Mercosul em função do não-cumprimento de obrigações assumidas 
quando de sua adesão ao bloco, bem como as iniciativas adotadas na OEA para pressionar o 
governo de Nicolás Maduro. 

Em nenhum desses exemplos de mudança é possível afirmar, contudo, que tenha havido uma 
alteração mais profunda nos objetivos do país para a América Latina e menos ainda uma 
reorientação acerca do papel ou das atividades promovidas pelo Brasil na região. Assim, o máximo 
que é possível identificar são apenas ajustes e, quando muito, mudanças de programa 
(especialmente no tocante às novas formas de pressão adotada contra a Venezuela), concebidos pelo 
Charles Hermann como: 


"Adjustment changes: changes occur in the level of effort (greater or lesser) (...). What is 
done, how it is done, and the purposes for which it is done remain unchanged”. 


"Program changes: changes are made in the methods or means buy which the goal or 
problem is addressed. What is done and how it is done changes, but the purposes for which 
it is done remain unchanged”. (HERMANN, 1990, p. 5) 


Em outras iniciativas que vem sendo adotadas para a região, não há maiores alterações. A 
ênfase no relacionamento com a Argentina, por exemplo, muito característica da política externa de 
Michel Temer, reflete as práticas mais tradicionais do país e aponta para a preservação da histórica 
“aliança estratégica”entre os dois vizinhos. A busca por um entendimento crescente com o parceiro 
platino está, portanto, longe de indicar uma mudança de qualquer tipo. Mesmo o empenho por 
aprofundar a relação econômica e comercial com países da Aliança do Pacífico não é algo novo, já 
tendo sido negociados pelo governo anterior acordos de cooperação e facilitação de investimentos 
(ACFIs) como todos os seus membros. 

Aliás, é flagrante o destaque dado pelo novo governo à diplomacia comercial, com várias 
menções no discurso de posse de José Serra aos desafios enfrentados pelas exportações brasileiras. 
Não é um acaso, portanto, a maior importância dada à APEX (Agência Brasileira de Promoção de 
Exportações e Investimentos), agora vinculada ao Itamaraty. Ainda nesse tema, vem sendo afirmada 
a importância de o Brasil ir além do multilateralismo comercial da OMC, espaço reconhecidamente 
desgastado e paralisado na última década, e priorizar a negociação de acordos bilaterais. Este é 
outro ponto que já aparecia nos governos anteriores, embora sem o mesmo alarde retórico. Resta 
apenas saber a capacidade que o país terá para fazer e barganhar concessões com vistas a formalizar 
o fechamento de acordos de livre comércio com parceiros de maior envergadura. As dificuldades 


percebidas nas negociações entre Mercosul e União Europeia, que se arrastam há quase duas 


décadas, já dão o tom dos desafios nesse âmbito. É bem provável que as expectativas de novos 
acordos se vejam frustradas pela dura realidade das negociações comerciais. 

A prevista guinada para os parceiros mais tradicionais do norte tampouco se concretizou 
durante o governo Temer. Aliás, é imperativo reconhecer que o empenho pela diversificação de 
parcerias e a maior atenção dada ao sul, especialmente durante o governo Lula da Silva, não se 
refletiu num afastamento dos Estados Unidos ou dos países europeus. A efetivação de um “diálogo 
estratégico”com os EUA de George W. Bush e a formalização de uma parceria estratégica com a 
União Europeia em 2007 coincidiram justamente com o maior engajamento do país em coalizões de 
geometria variável como o IBAS, o 620 da OMC, o BASIC e o próprio BRICS. Conforme atestam 
Tullo Vigevani e Gabriel Cepaluni (2007), houve durante o governo Lula da Silva uma estratégia de 
autonomia pela diversificação, entendida como uma ênfase à vocação universalista do país e não 
como uma substituição de parceiros tradicionais por outros do sul-global. 

A China, por exemplo, continua a representar parceiro indispensável para os interesses 
brasileiros, sobretudo no âmbito do comércio e dos investimentos. Já no discurso de posse, o 
chanceler José Serra indicava que "será prioritária a relação com parceiros novos na Ásia, em 
particular a China, este grande fenômeno econômico do século XXI, e a Índia”. Não chega a 
surpreender que Michel Temer, embora tenha viajado muito menos que seus antecessores em pouco 
mais de um ano de governo, já tenha estado na China (para participar de cúpula do G20 F), na Índia 
(para participar de cúpula do BRICS) e, mais recentemente, na Rússia. O próprio BRICS é 
entendido como espaço útil para a política externa do governo Temer, tanto por dar alguma 
visibilidade internacional ao país, quanto por servir para adensar as parcerias e resolver diferenças 
com os demais membros. A continuidade do engajamento brasileiro nas iniciativas desse 
agrupamento, como o Bando de Desenvolvimento do BRICS, atesta igualmente pouca mudança em 
face da gestão anterior. 

Havia também a percepção no início do governo Temer de que o Brasil reduziria seu 
engajamento em ações de cooperação para o desenvolvimento junto aos países africanos. O próprio 
discurso de posse do ministro José Serra parecia corroborar essa hipótese: "ao contrário do que se 
procurou difundir entre nós, a África moderna não pede compaixão, mas espera um efetivo 
intercâmbio econômico, tecnológico e de investimentos”. Se durante o início do governo Temer 
houve a perspectiva de um esfriamento nessas relações, como quando do estudo encomendado pelo 
chanceler acerca da pertinência da manutenção de rede ampla de embaixadas no continente, nos 
últimos meses, já na gestão Aloisio Nunes, ficou clara a continuidade da importância da região para 


o país. Em viagem feita a cinco países africanos em maio de 2017, sendo inédita a ida de um 


chanceler brasileiro ao Malawi, Nunes afirmava que "queremos traduzir essa afinidade histórica em 
ações concretas, aprofundando projetos de cooperação, ampliando o comércio e os investimentos e 
criando novas parcerias em áreas como defesa, energia, e ciência e tecnologia”. 

Considerando que boa parte dessas agendas já era amplamente mobilizada durante os 
governos de PT, inclusive com o desenvolvimento conjunto de armamento com a África do Sul e a 
negociação de ACFIs com países como Moçambique, Malawi e África do Sul, não parece razoável 
entender qualquer mudança ou ajuste maior no relacionamento do Brasil com os países dessas 
região. Mesmo no que tange à diminuição dos recursos disponíveis para ações de cooperação para o 
desenvolvimento, os grandes cortes foram feitos ainda no governo Dilma Rousseff, tendo havido 
redução expressiva no orçamento da Agência Brasileira de Cooperação (ABC). Assim, a despeito 
do discurso que aponta para uma reformulação no relacionamento com a África, as ações 
promovidas indicam muito mais um espírito de continuidade do que de ruptura. 

No tocante à agenda multilateral e ao papel de organizações como a ONU, tampouco 
existem rupturas significativas no entendimento da política externa brasileira. O Brasil de Temer 
empenhou-se, por exemplo, em ratificar muito rapidamente o Acordo de Paris, além de ter mantido 
claro compromisso com a promoção dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 
lançados em 2015 com importante participação do governo anterior. Não tem havido, contudo, 
grandes iniciativas brasileiras dentro das Nações Unidas, onde voltamos a ocupar um papel 
coadjuvante, algo que, aliás, já vinha ocorrendo desde o governo Dilma. De positivo nesse âmbito, 
no entanto, foi o pagamento de contribuições pendentes com organizações do Sistema ONU, 
embora ainda existam passivos importantes, como nos pagamentos para o orçamento de operações 
de paz. 

A única iniciativa mais vistosa que vem sendo contemplada pela política externa de Temer é 
a negociação para a entrada do país na Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), que faz parte da narrativa do governo para tentar melhorar a imagem do país 
no mundo, principalmente no âmbito econômico e financeiro. O entendimento é que Brasil passaria 
a fazer parte de um fórum importante que influencia as regras da economia mundial e que 
estimularia o país a fazer ajustes em seus marcos regulatórios em áreas como transparência, 
competição e prestação de contas. Vale notar que, não obstante as polêmicas levantadas por essa 
decisão, o país já mantinha profunda relação com a OCDE, integrando, inclusive, diversos de seus 


comitês temáticos e mantendo um enhanced engagement desde o governo Lula. O fato de agora 
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buscarmos a entrada como membro efetivo indica, sem dúvida, uma novidade, mas trata-se, quando 
muito, de uma mudança de programa (HERMANN, 1990). De fato, a entrada na OCDE não altera 
os objetivos gerais da nossa política externa, nem reorienta nossa posição diante dos temas 
internacionais, significando primordialmente uma nova estratégia para auferir confiança e 
credibilidade internacional em momento de crise e instabilidade no país. 

Cumpre entender, então, o que explicaria as (poucas) mudanças efetivas reconhecidas na 
política externa do governo Temer. Charles Hermann (1990) identifica quatro fontes possíveis para 
mudanças: a) líder (leader driven); b) burocracia (bureaucratic advocacy), c) restruturação 
doméstica (domestic restructuring), d) choques externos (external shocks). Considerando essa 
categorização e buscando eliminar as variáveis que se mostram pouco úteis para analisar o governo 
Temer, é possível reconhecer que inexistiram "choques externos” relevantes capazes de influenciar 
as estratégias de inserção internacional do país. De fato, não ocorreu nenhum evento sistêmico de 
grande magnitude a ponto de incidir na política externa do país, não obstante episódios marcantes, 
como a eleição de Donald Trump nos Estado Unidos. 

Da mesma forma, apesar das profundas alterações no jogo de forças políticas e partidárias 
no Brasil, não é possível reconhecer uma "reestruturação doméstica” que explique qualquer 
reorientação de política externa. Aliás, no Brasil, apesar de uma maior politização em temas de 
política externa a partir da redemocratização e de uma maior diversidade de atores e agendas 
interferindo em sua formulação (SALOMÓN e PINHEIRO, 2013), a mobilização de grupos de 
interesse, lobbies e partidos políticos nessas questões ainda é muito pequena. Hermann (1990, p. 12) 
define essa fonte de mudança como sendo “the politically relevant segement of society whose 
support a regime needs to govern and the possibility that this segment of society can become an 
agent of change”. As mudanças que existiram não parecem refletir segmentos sociais, como o 
empresariado ou a sociedade civil, e, sim, as preferências próprias de integrantes da burocracia 
estatal. 

Por fim, o líder, nesse caso, também parece não ter tido muita influência nas mudanças 
percebidas na política externa atual. De fato, não obstante certa experiência internacional adquirida 
com viagens ao exterior na condição de vice-presidente, a agenda externa não parece ocupar papel 
de destaque nas preocupações de Michel Temer. E mesmo que houvesse maior interesse pessoal, a 
profunda instabilidade política e institucional no país exigiu máxima concentração de esforços no 
campo doméstico. A decisão, por exemplo, de não comparecer à Cúpula do 620 em Hamburgo em 


julho de 2017, embora depois revertida, foi tomada em função da necessidade de dedicar atenção às 


pressões pela rejeição na Câmara de Deputados da denúncia de corrupção passiva contra sua pessoa 
encaminhada pela Procuradoria Geral da República. 

Assim, resta apenas a consideração do papel da própria burocracia para explicar as 
mudanças na política externa do governo Temer. A partir de divisão já apresentada neste estudo, a 
burocracia de primeiro escalão de Temer e os nomes de destaque dentro do Itamaraty aproximam-se 
da lógica do cosmopolitismo progressista (SPEKTOR, 2016). De fato, muitos nomes influentes do 
governo FHC, onde prevaleceram os institucionalistas pragmáticos (SARAIVA, 2010), voltaram a 
ocupar posições estratégicas no atual governo, com destaque para Sérgio Amaral, ministro do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior do governo FHC (entre 2001 e 2002), que foi 
nomeado embaixador do Brasil em Washington, um dos cargos-chave da diplomacia do país. Isso 
sem considerar, é claro, que os dois chanceleres do governo Temer são senadores do próprio partido 
do ex-presidente. 

A esse respeito, é importante frisar que os institucionalistas pragmáticos não correspondem 
exatamente ao que se chama de liberais, confirmando a necessidade de evitar as polarizações mais 
simplistas que caracterizam o jogo da política doméstica. José Serra, por exemplo, não é certamente 
um liberal, tendo inclusive protagonizado alguns embates no seio do governo FHC com o então 
ministro da Fazenda Pedro Malan, por opor-se à adoção de medidas monetaristas que poderiam ter 


efeitos recessivos. 


“The first group, headed by Pedro Malan, the Minister of Finance, placed consolidation of 
inflation control at the top of the agenda, (...) stressed the need for fiscal and monetary 
discipline (...). Their opposers, headed by José Serra, first Minister of Planning and later 
Minister of Health, wanted to give immediate priority to economic growth, (...) laxer 
fiscal and monetary policies” (ABREU & WERNECK, 2006, p. 5). 


Reconhecendo que boa parte dos ajustes e mudanças de programa identificados no governo 
Temer diz respeito à ênfase mais comercialista para integração mercosulina e também ao empenho 
em entrar para a OCDE, não é difícil estabelecer paralelos com o governo Fernando Henrique 
Cardoso, onde também prevaleceu um regionalismo aberto (VELASCO, 2016) e houve importante 
aproximação do “clube dos ricos”, com a entrada do país em diversos de seus comitês. Esse paralelo 
também mostra-se útil para entender que a ideia de autonomia associada à política externa de FHC 
pode igualmente ser estendida ao governo Temer, afinal não se adotou nenhuma forma de 
alinhamento ou subserviência a atores externos. Contudo, o retraimento e acanhamento do país nos 
distintos temas da agenda internacional contemporânea impedem o uso de conceitos como 
“autonomia pela participação”(FONSECA JÚNIOR, 1998) ou “autonomia pela 
integração” (VIGEVANI, OLIVEIRA E CINTRA, 2003). Na verdade, também no governo Dilma, 


apesar da clara continuidade das bases conceituais do governo Lula, não fazia mais tanto sentido 


aplicar a ideia de “autonomia pela diversificação”atribuída ao governo Lula da Silva (VIGEVANI e 
CEPALUNI, 2007), sobretudo em função da crescente timidez e declínio nas iniciativas 
internacionais do país. 

Os governos Dilma e Temer revelam, então, algumas diferenças, embora muito aquém do 
que o discurso sugere, e, ao mesmo tempo, compartilham diversas práticas e ações em política 
externa, bem como objetivos gerais e orientações internacionais. Mais uma vez, assim como 
Vigevani e Cepaluni (2007) afirmam haver mais continuidade do que mudança na passagem do 
governo FHC para o governo Lula, agora, igualmente, a continuidade parece dar o tom na 
comparação entre as políticas externas de Dilma e Temer, embora por motivos distintos. No 
primeiro caso, a continuidade refletia uma grande participação e presença internacional do país. No 
segundo, é o acanhamento e timidez nas ações internacionais que configuram a interseção entre os 
dois governos. 

É possível propor, então, a ideia de uma "autonomia pela inércia” para definir o governo 
Temer. De fato, entendendo, segundo a lei da inércia de Newton, que "todo corpo permanece em seu 
estado de repouso, ou de movimento uniforme em linha reta, a menos que seja obrigado a mudar 
seu estado por forças impressas nele”, fica fácil reconhecer que iniciativas herdadas de governos 
anteriores, notadamente do governo Lula, foram mantidas mais “por inércia”, do que por empenho 
ou compromisso. Os esforços exigidos para alterar profundamente a dinâmica da ações 
internacionais do país seriam muito maiores do que se limitar a continuar atuando no BRICS, no 
BASIC, no G20 F, na UNASUL ou nas iniciativas de cooperação para o desenvolvimento na África. 

É evidente que a continuidade por mera força da inércia faz com essas iniciativas se 
mostrem menos compatíveis com o cenário contemporâneo (doméstico e internacional) do que 
quando foram lançadas em seu momento. De fato, a conjuntura atual revela certo esgotamento ou 
pelo menos estagnação em termos de resultados práticos de muitas das apostas feitas no passado. A 
realidade vigente já não mais apresenta economias desenvolvidas em crise e necessitadas do suporte 
de países do sul-global como no final da última década, mas traduz-se em novas vulnerabilidades 
para as economias emergentes e até mesmo numa relativa desaceleração econômica da China. 


Para Matias Spektor (2016): 


Por meio de coalizões de países emergentes, o Brasil ensaiou um projeto para reformar 
regras e organismos internacionais, reduzindo a influência dos países mais poderosos. Esse 
projeto, tão valioso, teve ganhos iniciais, mas hoje está paralisado. Se quisermos uma 
multipolaridade benigna, precisaremos de uma nova abordagem”. 
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A conclusão inevitável, então, é que falta uma nova estratégia de política externa. Os novos 
tempos exigem uma modernização das diretrizes e orientações internacionais do país, algo que o 
governo Temer não soube fazer. A falta de um consenso acerca do novo papel internacional a ser 
buscado pelo Brasil impede uma efetiva oxigenação da atuação do país no exterior. Talvez somente 
um novo governo eleito em 2018 seja capaz de combinar as forças necessárias para imprimir 
correções de rumo que interrompam a penosa travessia da política externa do país nos últimos anos, 


conduzida às cegas pela inércia da física newtoniana. 


Bibliografia: 


ABREU, Marcelo de Paiva e WERNECK, Rogério L. F.. “The brazilian economy from Cardoso to 
Lula: an interim view”. 2006. Disponível em: <http://www.econ.puc-rio.br/pdf/td504.pdf >. Data de 
acesso: 5 de julho de 2017. 

CERVO, Amado L. E e LESSA, Antonio Carlos. O declínio: inserção internacional do Brasil 
(2011-2014). Revista Brasileira de Política Internacional v.57 n.2. Jul./dez.2014, p.133-151. 
FONSECA JÚNIOR, Gelson. Alguns Aspectos da Política Externa Brasileira Contemporânea. In: A 


Legitimidade e Outras Questões Internacionais: Poder e Ética entre as Nações. Paz e Terra, 1998, 
p.353-374. 


HERMANN, Charles F. “Changing course: when governments choose to redirect foreign policy”. 
International Studies Quaterly. Vol.34 n.1, 1990. p. 3-21. 


PINHEIRO, Letícia. Política externa brasileira. Rio de Janeiro, Jorge Zahar Editor, 2004. 


PINHEIRO, Letícia e SALOMÓN, Mónica. Análise de Política Externa e Política Externa 
Brasileira: trajetória, desafios e possibilidades de um campo de estudos. Revista Brasileira de Política 
Internacional v.56 n.1. 2013, p. 40-59. 


SARAIVA, Miriam G. A diplomacia brasileira e a visão sobre a inserção externa do Brasil: 
institucionalistas pragmáticos X autonomistas, Mural Internacional, vol.1 n.1, 2010, p.45-52. 


Miriam G. Continuidade e mudança na política externa brasileira: as especificidades do 
comportamento externo brasileiro de 2003 a 2010. Relações Internacionais, n.37 IPRI/Lisboa, mar./ 
2013, p.63-78. 


SARAIVA, Miriam e VELASCO JUNIOR, Paulo A. A Política Externa Brasileira e o “fim de ciclo” 
na América do Sul: para onde vamos? Pensamiento Propio, n. 44, jul/dez 2016. 


SPEKTOR, Matias. Temer precisará conceber uma nova doutrina de política externa. Folha de São 
Paulo, 01/09/2016. Disponível em: <http://www1 .folha.uol.com.br/colunas/matiasspektor/ 


2016/09/1809041-temer-precisara-conceber-uma-nova-doutrina-de-politica-externa.shtml> Data de 
acesso: 5 de julho de 2017. 





VEIGA, P.da M. e RIOS, S. A política externa no governo Dilma Rousseff: os seis primeiros meses. 
Brevissimos CINDES n.32, 2011. 


VELASCO JUNIOR, Paulo A.. Autônoma, Politizada, Anticonformista, Não Subserviente: uma 
Política Externa Brasileira fiel à sua tradição. Insight Inteligência, ano XIV, n.55, out.-dez. 2011, p. 
118-125. 


VIGEVANI, Tullo, OLIVEIRA, Marcelo F. de e CINTRA, Rodrigo. A política externa do governo 
Cardoso: um exercício de autonomia pela integração. Tempo Social, vol. 15, n.2, 2003. p.31-61. 


VIGEVANIL, Tullo; CEPALUNI, Gabriel. A política externa de Lula da Silva: a estratégia da 
autonomia pela diversificação. Contexto Internacional, vol. 29, n. 2. Rio de Janeiro, IRI/PUC-Rio, 
jul./dez. 2007, p.273-335. 


